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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 018/2024 

LICITAÇÃO DESTINADA À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, ART. 48 e 49 DA LC 
123/2006 E DECRETO MUNICIPAL 1.174/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 038/2024 

MODALIDADE/FORMA/TIPO Pregão/Eletrônico/Menor Preço por Item 

NÚMERO DA LICITAÇÃO 018/2024 

1 – PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE POTÉ, por intermédio do Agente de Contratação realizará a 
Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), conforme especificado 
no ANEXO I deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Jeferson Gomes dos Santos, Pregoeiro 
oficial, e pela Equipe de Apoio, regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 
123/06 e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente 
Edital. 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 
Municipal de Poté, através do endereço eletrônico www.pote.mg.gov.br, na Plataforma 
de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, 
poderá, ainda, ser solicitada através do e-mail: licitacao@pote.mg.gov.br e também no 
prédio sede da Prefeitura Municipal de Poté, em dias e horários de expediente, a partir 
da data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 
retificação, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da 
Prefeitura Municipal de Poté, a saber: www.pote.mg.gov.br.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail informado ou não visualize a alteração nos Sites supracitados consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 018/2024 

LOCAL: 
O Pregão (Eletrônico) será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, no endereço www.licitardigital.com.br 

DATA: 04 de setembro de 2024 

HORÁRIO: 08:00 horas  

REFERÊNCIA Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pote.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@pote.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pote.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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 DE 
HORÁRIO: 

Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame 

2 – OBJETO 

2.1 – A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO 
DE OLHOS VIVOS COM FORNECIMENTO TOTAL DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 

2.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

2.3 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO III Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV Minuta do Contrato 

3 – CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 

3.2 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento na 
plataforma www.licitardigital.com.br. 

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

3.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.5 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.6 - A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de 
MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou ainda Micro 
Empreendedor Individual pertencentes ao Município de Poté, qualificadas como tais nos 

http://www.licitardigital.com.br/
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 termos do Inciso II do § 2° do Art. 40 da Lei 14.133/2021, parágrafo único do artigo 47 
da Lei Complementar n° 123/2006. 

3.7 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8 - Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1  - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2  - Empresas que não tenham sede no Município de Poté; 

3.8.3  - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.8.4  - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.5  - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.8.6  - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.8.7  - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.8.8  - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.8.9  - Agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.8.10  - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.8.11  - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.8.12 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9 - O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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 efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.10 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.8.1 e 3.8.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.12 - O disposto nos itens 3.8.1 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.13 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

3.14 - A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.  

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 
www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - 
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do Certame.   

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 

4.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

4.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
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 4.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Poté, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
data e horário limite estabelecido.   

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 - Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 - Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 - Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 - Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

 - Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 
§1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.licitardigital.com.br/
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  - Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

 - Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88. 

 - Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 - Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência.  

Sim, ME  Sim, EPP  Não, outros enquadramentos 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

6.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

6.3 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.  

6.4 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

6.5 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

6.6 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.6.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
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 6.6.2 – Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.7.1  - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

6.7.2  - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.8 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.9 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

6.10 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 
de garantia etc. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao 
Fornecedor/Contratada. 

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma do Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do 
Edital. 
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8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação 
ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópias autenticadas, preferencialmente digitais, de forma a permitir que 
sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

8.6 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

8.8 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

8.9 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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 8.10 - A verificação e a exigência dos documentos somente serão feitas em relação ao 
licitante vencedor. 

8.10.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.10.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

8.11 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.11.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 

8.11.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.12 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

8.13 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 8.8. 

8.14 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.15 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.16 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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 9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor. 

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que      
for recebido e registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
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 9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.29.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
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 licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

9.29.5 - Empresas brasileiras; 

9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante 
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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 10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita 
se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

11.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

11.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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 11.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

11.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

11.4.1 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

11.4.2 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

11.5 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.6 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

11.7 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.8 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

11.8.1 - Contiver vícios insanáveis; 

11.8.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

11.8.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

11.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

11.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

11.9 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.9.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

11.9.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.9.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.10  - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

11.10.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se 
dará pela superação do valor global estimado; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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 11.10.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

11.10.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

11.10.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

11.11 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.12 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.12.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

11.12.2 - Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, 
o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 

11.12.3 - Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  

11.12.4 - Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

11.12.5 - Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 
mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
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 11.13 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.13.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

11.13.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

11.14 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

11.15 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.16 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.17 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

11.18 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.19 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de Pregão Eletrônico. 

12.1.1 - Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores 
entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível 
matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor 
atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo 
determinado pelo Pregoeiro. 

12.1.2 - O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual 
diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) 
do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário. 

12.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail: 
Licitacao@pote.mg.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência, para fins 
de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  

mailto:itambacuri.licitacao@gmail.com
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13  – DO RECURSO 

13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

13.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

13.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 
(trinta) minutos. 

13.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

13.3.4 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

13.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

13.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

13.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.licitardigital.com.br e www.Poté.mg.gov.br. 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade Superior competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.itambacuri.mg.gov.br/
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 15.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  

15.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

(a) - A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) - A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

15.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

15.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

15.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16  – PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - Conforme previsto no artigo 84, da Lei Federal 14.133/2021, o prazo de vigência 
da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

17 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

17.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

17.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

17.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 
público. 
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 17.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

17.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

18  – DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 - A prestação do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio do Servidor indicado pela Secretaria 
Municipal de Administração, que acompanhará a prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 

18.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) - Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) - Receber o serviço, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc;  

c) - Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 

d) - Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) - Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 

f) - Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço(s); 

g) - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) serviço(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) - Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, 
de condições previstas neste instrumento; 

j) - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante 
ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 

l) - Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
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 m) - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

19 – DO PAGAMENTO 

19.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado no 
30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do 
art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

19.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

19.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Poté e cumprimento 
pela empresa de todas as condições pactuadas. 

19.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
de Poté, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 

19.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Poté. 

19.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  

19.3 – O Município de Poté poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou 
mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) - A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Poté. 

b) - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) - A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do fornecimento e/ou serviço 
ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de 
Poté. 

d) - Débito da CONTRATADA para com o Município de Poté quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
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 e) - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

19.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual 
atraso no pagamento por culpa do Município de Poté, os valores devidos serão 
acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IGP-M do 
mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 
substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o 
atraso. 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do 
envio dos documentos para o e-mail: compras@Poté.mg.gov.br.  

20 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;  

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) - Deixar de apresentar amostra; 

e) - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.3 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

20.1.5 - Fraudar a licitação; 

20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

d) - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e)  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

mailto:compras@itambacuri.mg.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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 20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1 - Advertência;  

20.2.2 - Multa; 

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto 

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

20.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 2.1.2 e 20.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5 e 20.1.6, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

20.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.1 e 20.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

20.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
20.1.4, 20.1.5 e 20.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
20.1.1 e 20.1.1 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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 20.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

20.10  - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

20.11  - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

20.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

21 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

21.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem 
prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

21. 1.1 - Retardarem a execução do Pregão; 

21.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

21.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

22  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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 22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

22.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos: www.licitardigital.com.br e 
www.Poté.mg.gov.br. 

 

Poté, 16 de agosto de 2024. 

 

LUCIANO GOUVEIA COSTA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.itambacuri.mg.gov.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE OLHOS VIVOS COM 

FORNECIMENTO TOTAL DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT UNIT TOTAL 

1 

CÂMERA DE VIGILÂNCIA 
INTELIGENTE 4 MP IR ANPR 
CÂMERA BULLET ANPR DE ALTO 
DESEMPENHO IMAGENS DE ALTA 
QUALIDADE COM RESOLUÇÃO DE 
4 MP (1/1,8´´ CMOS) IMAGEM 
NÍTIDA CONTRA LUZ DE FUNDO 
FORTE DEVIDO À TECNOLOGIA 
WDR DE 140 DB EXCELENTE 
DESEMPENHO COM POUCA LUZ 
COM A TECNOLOGIA 
DARKFIGHTER LENTE VARIFOCAL 
MOTORIZADA PARA FÁCIL 
INSTALAÇÃO E MONITORAMENTO 
TECNOLOGIA DE COMPRESSÃO 
H.265 EFICIENTE FUNÇÕES 
INTELIGENTES: SUPORTA 
RECONHECIMENTO DE PLACA DE 
LICENÇA (LPR), TIPO DE VEÍCULO, 
COR E RECONHECIMENTO DE 
FABRICANTE, CAPTURA DE 
VEÍCULO SEM PLACA, DETECÇÃO 
DE DIREÇÃO DE DIREÇÃO E 
CAPTURA DE MOTOCICLETA 
CENÁRIOS: TÚNEL, PEDÁGIO, VIA 
URBANA, ENTRADA DE 
ESTACIONAMENTO RESISTENTE 
À ÁGUA E POEIRA (IP67) E 
RESISTENTE A VANDALISMO 
(IK10) ACESSÓRIOS INCLUSOS: 
SUPORTE DS-1275ZJ/HWB 

UNIDADE 05 14.166,00 70.830,00 
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2 

CÂMERA LOW LIGHT SMART 2MP 
MODELO DS-2CD4626FWD-IZHS 
SENSOR DE IMAGEM 1/1.8" CMOS 
DE VARREDURA PROGRESSIVA 
ILUMINAIÃO MÍN. "COR: 0.002LUX 
@ F1.2, AGC LIGADO B/W: 0.0027 
LUX @ F1.4, AGC LIGADO" OPIÕES 
DE LENTE 2.8-12MM @ F1.4 
ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL 
92° - 32° PAN/TILT/ROTAIÃO 
DAY/NIGHT FILTRO DE CORTE IV 
BLC/WDR SIM / 120 DB ALCANCE 
DO IR (METROS) ATÉ 50M 
COMPRESSÃO DE VÍDEO H.264+/ 
H.264/ MPEG4/ MJPEG 
RESOLUIÃO DE IMAGEM MÁX. 
(PIXELS) 1920 × 1080 TAXA DE 
QUADROS (QPS) "50HZ: 50QPS 
(1920 × 1080 

UNIDADE 05 14.532,67 72.663,35 

3 

CÂMERA DE REDE MINI BULLET 
FIXA COLORVU DE 4 MP IMAGENS 
DE ALTA QUALIDADE COM 
RESOLUÇÃO DE 4 MP EFICIENTE 
TECNOLOGIA DE COMPRESSÃO 
H.265 + IMAGEM NÍTIDA CONTRA 
FORTE LUZ DE FUNDO DEVIDO À 
TECNOLOGIA WDR DE 130 DB 
MICROFONE EMBUTIDO PARA 
SEGURANÇA DE ÁUDIO EM 
TEMPO REAL (-U) FOCANDO NA 
CLASSIFICAÇÃO HUMANA E DE 
VEÍCULOS COM BASE NO 
APRENDIZADO PROFUNDO 
IMAGENS COLORIDAS 24/7 

UNIDADE 30 2.312,67 69.380,10 

4 

CÂMERA BULLET SMART IP ANTI- 
VANDALISMO 2MP 1/2.8" CMOS DE 
VARREDURA PROGRESSIVA COR: 
0.005 LUX @ F1.2, AGC LIGADO 
B/W: 0.007 LUX @ F1.4, AGC 
LIGADO 2.8-12MM @ F1.4 8-32MM 
@ F1.4 113°- 33.8° (2.8-12MM) 
31.2°-10.2° (8-32MM) FILTRO DE 
CORTE IV COM TROCA 
AUTOMÁTICA SIM / 140 DB ATÉ 
50M (8-32MM 120M)H.264+/ H.264 / 
MJPEG 1920 × 1080 50HZ: 50QPS 

UNIDADE 06 13.125,67 78.754,02 
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 (1920 × 1080, 1280X960, 1280 × 
720) 60HZ: 60QPS (1920 × 1080, 
1280X960, 1280 × 720) 

5 

CÂMERA BULLET SMART ULTRA- 
LOW LIGHT 3 MP 1/2.8" CMOS DE 
VARREDURA PROGRESSIVA COR: 
0.007 LUX @ F1.4, AGC LIGADO 
B/W: 0.0007 LUX @ F1.4, AGC 
LIGADO 2.8-12MM @ F1.4 96°- 
32.6° PAN: 0° - 360°, TILT: 0° - 100°, 
ROTAIÃO: 0° - 360° FILTRO DE 
CORTE IV SIM / 120 DB ATÉ 30M 
H.265+/ H.265 / H.264+/ H.264 / 
MJPEG 2048 × 1536 50HZ: 25QPS 
(2048X1536, 1920 × 1080, 
1280X960, 1280 × 720) 60HZ: 
30QPS (2048X1536, 1920 × 1080, 
1280X960, 1280 × 720) 

UNIDADE 06 11.532,67 69.196,02 

6 
CÂMERA BULLET SMART 4K DS-
2CD4A85F-IZHS 

UNIDADE 05 14.532,67 72.663,35 

7 

DS-2CD2122FWD-I(W)(S) 1/2.8" 
CMOS DE VARREDURA 
PROGRESSIVA COR: 0.01 LUX @ 
F1.2, AGC LIGADO 2.8MM, 4MM, 
6MM @ F2.0 115° (2.8MM), 90° 
(4MM), 53.9° (6MM) PAN: 0° - 355°, 
TILT: 0° - 75°, ROTAIÃO: 0° - 355° 

FILTRO DE CORTE IV COM TROCA 
AUTOMÁTICA SIM / 120 DB ATÉ 
30M 

UNIDADE 08 9.782,67 78.261,36 

8 

CÂMERA DE REDE DOME ULTRA-
LOW LIGHT 2 MP DS-
2CD2125FWD-I(S) 1/2.8" CMOS DE 
VARREDURA PROGRESSIVA COR: 
0.005 LUX @ F1.2, AGC LIGADO 
2.8MM, 4MM, 6MM, 8MM, 12MM @ 
F1.6 108° (2.8MM), 86.4° (4MM), 52° 
(6MM), 40° (8MM), 25° (12MM) PAN: 
0° - 355°, TILT: 0° - 75°, ROTAIÃO: 
0° - 355° FILTRO DE CORTE IV SIM 
/ 120 DB ATÉ 30M H.265+/ H.265/ 
H.264+/ H.264 / MJPEG 1920 × 1080 
50HZ: 25QPS (1920 × 1080, 1280 × 
960, 1280 × 720) 60HZ: 30QPS 
(1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 

UNIDADE 10 7.824,33 78.243,30 
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 720) TRIPLO ANÁLISE DE 
COMPORTAMENTO, DETECIÃO DE 
CRUZAMENTO DE LINHA E 
INTRUSÃO, REMOIÃO DE 
OBJETOS E DETECIÃO DE 
BAGAGEM ABANDONADA, 
DETECIÃO DE ROSTO 

9 

CAMERA IP SPEED DOME 
RESOLUCAO MAXIMA: 2560X1440 
GARANTIA COM O FABRICANTE: 
03 ANOS PRECISA DE PILHAS OU 
BATERIAS: NÃO AS PILHAS OU 
BATERIAS ESTAO INCLUSAS: NÃO 
TEMPERATURA DE TRABALHO: -
30GRAUSC A 65GRAUSC -
22GRAUSF A 149GRAUSF 
UMIDADE DE TRABALHO: 90% OU 
MENOS DIMENSAO DA 
EMBALAGEM A / P / L: 375.0MM / 
182.0MM / 166.0MM EAN: 
7898646196606 NCM: 85258929 
PESO DO PRODUTO COM 
EMBALAGEM: 2.4KG 

UNIDADE 08 9.849,33 78.794,64 

10 

NVR HIKVISION 32 CANAIS 
ACUSENSE 4K H.265+ DS-7732NXI-
K4/16P CAPACIDADE: ATE 10TB 
PARA CADA DISCO RIGIDO 
QUANTIDADE DE CANAIS : 32 
RESOLUCAO : ATE 4K GARANTIA 
COM O FABRICANTE : 01 ANO 
COMPRESSAO DE VIDEO: 
H.265/H.265 +/H.264/H.264 + 
TEMPERATURA DE TRABALHO : -
10GRAUSC A 55GRAUSC 
14GRAUSF A 131GRAUSF 
REPRODUCAO SINCRONA : 16-CH 
TIPO DE FLUXO: VIDEO / VIDEO & 
AUDIO DIMENSAO DA 
EMBALAGEM A/P/L: 500.0MM / 
400.0MM / 80.0MM EAN: 
7898646196217 NCM: 85219000 
CEST: 2106000 PESO DO 
PRODUTO COM EMBALAGEM: 
5.0KG PART NUMBER: 303617168 
MODELO: DS-7732NXI-K4/16P 
GARANTIA COM O SELLER: 1 
ANO/ANOS 

UNIDADE 09 8.661,67 77.955,03 
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11 
HDD SEAGATE SKYHAWK, 10 TB, 
P/ SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, DVR 
- ST10000VE0008 

UNIDADE 13 5.892,67 76.604,71 

12 

SWITCH POE INTELIGENTE FAST 
ETHERNET DE 4 PORTAS 4 
PORTAS POE DE 10/100 MBPS, 1 
PORTA RJ45 DE 10/100 MBPS 
ORÇAMENTO TOTAL DE ENERGIA 
POE 45W SUPORTA VLAN 802.1Q 
SUPORTA WATCHDOG POE PARA 
DETECTAR E REINICIAR AS 
CÂMERAS QUE NÃO RESPONDEM 
SUPORTA PREVENÇÃO DE LOOP 
STP/RSTP SUPORTA DETECÇÃO 
DE CABOS PARA LOCALIZAR 
FALHAS TRANSMISSÃO POE DE 
LONGO ALCANCE DE ATÉ 300 M 
PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE 
6KV 

UNIDADE 100 682,33 68.233,00 

13 
TORRE ESTAIADA GALVANIZADA 
2MM S/ PINTURA - PARAFUSO. 1/4 

UNIDADE 66 1.095,00 72.270,00 

14 
POSTE RETO 6M C/ BASE + 4 
CHUMBADORES - GALV. FOGO 

UNIDADE 8 8.899,33 71.114,64 

15 
POSTE RETO 5M C/ BASE + 4 
CHUMBADORES - GALV. FOGO 

UNIDADE 8 7.889,00 63.112,00 

16 
POSTE RETO 9M C/ BASE + 4 
CHUMBADORES - GALV. FOGO 

UNIDADE 7 10.922,67 76.458,69 

17 
BRAÇO PROJ X ALT P/ INSTAL 
CAMERA 8M DO SOLO - GALV. 
FOGO 

UNIDADE 20 3.359,00 67.186,60 

18 
BRAÇO PROJ X ALT P/ INSTAL 
CAMERA 9M DO SOLO - GALV. 
FOGO 

UNIDADE 25 2.376,00 59.400,00 

19 
BRAÇO PROJ X ALT P/ INSTAL 
CAMERA 7M DO SOLO - GALV. 
FOGO 

UNIDADE 30 2.276,00 68.280,00 

20 
CABO DE REDE BLINDADO CAIXA 
BOBINA 200 METROS 

UNIDADE 50 1.401,00 70.050,00 
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21 
CABO DE REDE BLINDADO CAIXA 
BOBINA 100 METROS 

UNIDADE 100 749,63 74.963,00 

22 
CABO DE REDE BLINDADO CAIXA 
BOBINA 300 METROS 

UNIDADE 33 2.189,33 72.247,89 

23 
CABO DE REDE FIBRA ÓPTICA 500 
M DE EXTENSÃO 

UNIDADE 100 733,00 73.330,00 

24 
CABO DE REDE FIBRA ÓPTICA 
1KM DE EXTENSÃO 

UNIDADE 50 1.229,00 61.450,00 

25 RACK OUTDOOR 19” 12U 470MM UNIDADE 40 1.271,00 50.840,00 

26 

DS-1005KI USB MESA 
CONTROLADORA PARA 
UTILIZAÇÃO EM CÂMRAS PTZ VIA 
WEB BROWSER, DVR, NVR, IVMS 
OU HIKCENTRAL 1 JOYSTICK DE 3 
EIXOS E ZOOM INTERFACE: USB 
COMPATIBILIDADE: WINDOWS XP 
/ 7 / 8 / 8.1 DIMENSÕES: 167 X 
177.5 X 116 CONSUMO: 5V DC, 5W 

UNIDADE 10 7.482,67 74.826,70 

27 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REPAROS E MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE SEGURANÇA POR 
CÂMERAS DE VIDEO 
MONITORAMENTO INTEGRADAS A 
BASE DA POLICIA MILITAR 
CONTEMPLANDO A INSTALAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DE CÂMERAS 
IPR, SPEED DOME, IP, TVI, HDCVI, 
DVRS, SERVIÇO/MENSAL 
CABEAMENTOS, ANTENAS E 
EQUIPAMENTOS DA CENTRAL DE 
COMUNICAÇÃO, REPAROS E 
MANUTENÇÃO DE NOVOS 
EQUIPAMENTOS QUE 
EVENTUALMENTE POSSAM SER 
DISPONIBILIZADOS PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTÉ 

MES 12 5.993,00 71.196,00 

28 

CÂMERA BULLET FIXA COM 
ÁUDIO LEVE HÍBRIDO 
INTELIGENTE DE 2MP IMAGENS 
DE ALTA QUALIDADE COM 2 MP, 

UNIDADE 125 485,67 60.708,75 
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 RESOLUÇÃO DE 1920×1080 LENTE 
FOCAL FIXA DE 2,8 MM, 3,6 MM 
DISTÂNCIA IR DE ATÉ 25 M PARA 
IMAGENS NOTURNAS 
BRILHANTES DISTÂNCIA DA LUZ 
BRANCA DE ATÉ 20 M PARA 
IMAGENS NOTURNAS 
BRILHANTES UMA PORTA PARA 
QUATRO SINAIS COMUTÁVEIS 
(TVI/AHD/CVI/CVBS) ÁUDIO DE 
ALTA QUALIDADE COM ÁUDIO 
POR CABO COAXIAL, MICROFONE 
INTEGRADO RESISTENTE À ÁGUA 
E POEIRA (IP67) LUZ SMART-
HYBRID, OTIMIZE SUA 
SEGURANÇA COM OPÇÕES DE 
ILUMINAÇÃO FLEXÍVEIS 

29 

CÂMERA BULLET FIXA DE ÁUDIO 
3K COLORVU IMAGENS DE ALTA 
QUALIDADE COM RESOLUÇÃO 3K, 
2960 × 1665 IMAGENS COLORIDAS 
24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA, COM ABERTURA F1.0 
LENTE FOCAL FIXA DE 2,8 MM, 3,6 
MM, 6 MM DISTÂNCIA DA LUZ 
BRANCA DE ATÉ 40 M PARA 
IMAGENS NOTURNAS 
BRILHANTES UMA PORTA PARA 
QUATRO SINAIS COMUTÁVEIS 
(TVI/AHD/CVI/CVBS) RESISTENTE 
À ÁGUA E POEIRA (IP67) ÁUDIO 
DE ALTA QUALIDADE COM ÁUDIO 
POR CABO COAXIAL, MICROFONE 
INTEGRADO 

UNIDADE 80 959,67 76.773,60 

30 
RACK PAREDE STANDARD 19 5U 
P570 CWB METAL 

UNIDADE 100 729,63 72.963,00 

TOTAL 2.128.749,75 

  

1.2. Os bens objeto desta licitação são caracterizados como comuns. 

1.3. O objeto desta licitação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 ano, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação busca promover a Segurança Pública, através de sistema de 

videomonitoramento e inteligência artificial que possibilitam o monitoramento e vigilância das 

áreas diversas do município de Poté/MG, que estão mais susceptíveis a crimes tais como tráfico, 

roubo a pessoas, veículos e estabelecimentos públicos ou privados, contrabando e outros, 

auxiliando de forma relevante no controle e redução da criminalidade, bem como no aumento da 

sensação de segurança na população da cidade. Visando a busca da qualidade de vida dos 

munícipes atentando para o fator da segurança pública, pautado no direito constitucional de ir e 

vir dos cidadãos, a presente contratação se faz de grande importância na soma de esforços com os 

órgãos de segurança pública. 

 

2.2. A ação na prevenção e combate aos crimes e infrações penais requer cooperação e interação 

entre os diversos órgãos, instituições e comunidades. A Estratégia articula políticas de segurança 

com ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam à violência, sem abrir 

mão das estratégias de ordenamento social e segurança pública, lembrando que Estados, 

Municípios e a própria comunidade, as quais formam a base aplicativa operacional, podem 

garantir a realização destas ações firmando convênios, contratos, acordos e consórcios com 

Municípios, organizações não governamentais e organismos internacionais. 
 

2.3. Ademais, a contratação de empresa especializada para instalação de Olhos Vivos, por 
meio de processo licitatório conforme previsto na legislação vigente, permite à Prefeitura 
obter condições comerciais transparentes e vantajosas. Dessa forma, busca-se 
assegurar a eficiência na gestão dos recursos públicos, priorizando o melhor custo-
benefício para a Administração Municipal. 

2.6. O processo de contratação dos serviços de instalação de Olhos Vivos será 
realizado de forma transparente, seguindo os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. Critérios objetivos serão estabelecidos para a 
seleção dos fornecedores, levando em consideração aspectos como capacidade de 
atendimento, qualidade dos serviços e preços competitivos. 

2.9. Em resumo, a contratação de serviços de instalação de Olhos Vivos para 
atendimento à Prefeitura Municipal é uma medida estratégica, alinhada aos princípios de 
eficiência, economicidade e prevenção de crimes e combate ao tráfico no Município de 
Poté. Portanto, é imprescindível que o processo de contratação seja conduzido de forma 
transparente, responsável e em conformidade com a legislação, garantindo assim o 
atendimento eficaz das demandas institucionais. 

2.11. A contratação de tal serviço se dará por meio de processo licitatório, conforme 
previsto na Lei 14.133/2021, não apenas assegura a obtenção de condições comerciais 
vantajosas, mas também promove a transparência, a igualdade de oportunidades entre 
os fornecedores e a eficiência na gestão dos recursos públicos. A realização de licitação 
possibilita a seleção do melhor fornecedor, levando em consideração não apenas o 
aspecto financeiro, mas também a qualidade dos serviços prestados. 

2.13. Nesse sentido, a contratação dos serviços de instalação de olhos vivos deve ser 
conduzida de acordo com os trâmites legais estabelecidos, visando atender às 
demandas institucionais da Prefeitura de Poté de maneira eficiente, transparente e 
econômica. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. O certame deverá assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto, o qual tem a solução detalhada no bojo do processo 

administrativo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os parâmetros de sustentabilidade previstos no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da contratação 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Execução 

5.1.1. A Contratada obriga-se a:  

5.1.2. Efetuar a entrega dos serviços de acordo com o exigido neste Termo de 
Referência;  

5.1.3. Os materiais requisitados e entregues deverão ser exatamente em conformidade 
e quantidade, com o constante da requisição/ordem de fornecimento, emitida por 
servidor devidamente credenciado pela secretaria solicitante, devendo substituí-lo 
sempre que ocorrer qualquer desconformidade, com prazo de entrega de no máximo 48 
(quarenta e oito) horas a contar da notificação. 
5.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
5.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
5.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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 5.1.7. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato; 
5.1.8. Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, 
da execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. Avocar 
para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, 
em decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal; 

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1. O prazo legal de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou contrato ou instrumento 

equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), 

conforme indicado em regulamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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 6.6.1. Fiscalização Técnica 

6.6.1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.6.1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.6.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.6.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.6.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato.  

6.6.1.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

6.6.2. Fiscalização Administrativa 

6.6.2.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.6.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

6.6.3. Gestor do Contrato 

6.6.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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 6.6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência.  

6.6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.6.3.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.6.3.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.   

6.6.3.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.6.3.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da sua 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente a ser 

apresentado no prazo legal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 
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 7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, de forma mensal de acordo com o fornecimento. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

O nome do item; 

O número do item entregue;  

A quantidade correspondente a cada item; 

O valor a pagar; 

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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 eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021, podendo os documentos serem solicitados da empresa pelo setor responsável.    

7.2.5. A Administração deverá realizar consultar regulares da situação da empresa, 

especialmente para:  

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação nos termos acima mencionados.    

7.3. Prazo e forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado no 
30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do 
art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

7.3.2. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

7.3.3. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Poté e cumprimento 
pela empresa de todas as condições pactuadas. 

7.3.4. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
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 de Poté, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 

7.3.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Poté. 

7.3.6. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  

7.3.7. O Município de Poté poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou 
mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) - A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Poté. 

b) - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) - A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do fornecimento e/ou serviço 
ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de 
Poté. 

d) - Débito da CONTRATADA para com o Município de Poté quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

7.3.8. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual 
atraso no pagamento por culpa do Município de Poté, os valores devidos serão 
acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IGP-M do 
mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 
substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o 
atraso. 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do 

envio dos documentos para o e-mail: compras@Poté.mg.gov.br. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo administrativo de 

licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, nos termos da legislação, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

mailto:compras@itambacuri.mg.gov.br
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 Nos termos do artigo 23, §1º, inciso IV da Lei nº 14.133/21, justifica-se a obtenção dos 

orçamentos dos fornecedores descritos por se tratar de empresas atuantes na área e 

que desempenham atividades compatíveis com as pretensões do Município de Poté. 

Some-se a isso o fato de que, a obtenção de orçamentos de fornecedores de outra 

realidade mercadológica, como de grandes centros por exemplo ou contextos distintos, 

poderia conduzir à falsa noção de valor estimado, vez que, não foi possível encontrar 

valores de órgãos com complexidade e características semelhantes ao pretendido. 

8.2. Forma de fornecimento 

8.2.1. A entrega dos objetos licitados deverá ser TOTAL, conforme “Ordem de 

Fornecimento” e deverá vir acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após a 

verificação do cumprimento das especificações contidas no Termo de Referência. 

8.2.2. Os serviços deverão serem prestados na sede do Município de Poté. 

8.3 Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá comprovar os seguintes 

requisitos: 

8.3.1. Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação, ou de sociedade simples;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação foi obtido através de pesquisas de preços 

realizadas, nos termos da legislação.  

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Nas licitações com sistema de registro de preços não é necessário a indicação de 

recursos orçamentários, nos termos do artigo 17, do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de 

março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 82 

a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo esta exigida somente para 

a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.  

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 
 

 
 

OBJETO DA DEMANDA: 
 
 

“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE OLHOS VIVOS COM 

FORNECIMENTO TOTAL DE MATERIAL E MÃO DE OBRA” 
 
 
 
 
 
 
 
 

Poté, agosto de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

 1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
  
 As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade 

econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, 

são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento 

bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a 

realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas 

modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do 

gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.  

 Neste contexto, o presente documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar 

que visa assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o 

levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de 

Referência ou Projeto Básico.  

 A contratação do serviço de segurança/vigilância através de videomonitoramento 

com disponibilização de hardwares e softwares. Se apresenta como desejo de se aplicar 

uma política pública que forneça de forma colaborativa com a comunidade e força 

policial, uma melhor segurança nas vias públicas municipais. 

 
 2. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO. 
 
2.1. O objeto a ser contratado é classificado como comum, assim considerado por 

possuir padrão de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos no 

Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado, na forma do 

inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.  

2.2. A solução adotada trata-se de objeto comum, pois:  

 a) é encontrado e praticado no mercado sem maiores dificuldades; 

 b) é ordinário, sem peculiaridades ou características especiais;    

 c) é apresentado com identidade e características padronizadas, com perfil 

 qualitativo passível de ser descrito objetivamente; e    

 d) sua caracterização é garantida tendo por base as exigências detalhadas 

 do Termo de Referência, compatível com o rito procedimental de seleção 

 do fornecedor a ser adotado. 

2.3. O presente Estudo Técnico Preliminar visa a contratação de empresa 

especializada, para prestação de serviços de instalação de Sistema de 

Videomonitoramento, a partir da instalação de câmeras em Vias Públicas do Município 

de Poté.  
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 3. ÁREA REQUISITANTE 
 
 SECRETARIA/REQUISITANTE SECRETÁRIO (A) 

 

Secretaria de Administração 

 

José Darlan Sampaio de Oliveira 

 

 
 4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O conceito de Cidade Inteligente envolve a utilização estratégica de tecnologias em 
benefício de uma comunidade conectada. Isso inclui a integração e o uso estratégico de 
infraestrutura unificada, a interconexão de serviços, o acesso à informação, a 
comunicação, o monitoramento, o gerenciamento e outras soluções incorporáveis. 
Dessa maneira, promover políticas públicas integradas e preventivas, por meio de 
investimentos em infraestrutura e tecnologia, surge como uma abordagem viável para 
enfrentar os desafios urbanos e, ao mesmo tempo, criar mecanismos que atendam às 
necessidades sociais e econômicas da sociedade. 
4.2. Quando abordamos a segurança pública, torna-se imperativo atender à demanda 

pela unificação de informações, garantindo comunicação ágil e segura, além de forjar 

soluções eficazes no enfrentamento da violência. Nesse cenário, a tecnologia emerge 

como uma ferramenta cada vez mais eficiente para prevenir e reduzir os desafios 

inerentes a essa esfera, permitindo assim abordagens proativas e mitigadoras para os 

problemas enfrentados nesse âmbito. 

4.3. Vários Municípios no Estado de Minas Gerais já adotaram sistemas de 

monitoramento de observação geral, entretanto, esses sistemas carecem de inteligência 

incorporada, e a falta de intercomunicação entre eles prejudica a capacidade de 

cruzamento efetivo de dados. Isso resulta em sistemas isolados que dependem 

amplamente de intervenção humana para gerenciamento. Dentro desse cenário, surge o 

videomonitoramento com inteligência integrada como uma ferramenta com grande 

potencial. Essa ferramenta não apenas aprimora a segurança e o controle de veículos 

roubados, mas também otimiza o gerenciamento de tráfego e a administração urbana. 

4.4. Ao concluir esta análise preliminar, busca-se fornecer argumentos que ressaltem a 

essencialidade da aplicação de soluções inteligentes para suprir as necessidades da 

segurança pública. Tal abordagem ganha destaque ao considerar que as imagens 

captadas de maneira precisa em pontos estratégicos desempenharão um papel 

fundamental. Quando devidamente registradas, essas imagens fornecerão informações 

essenciais para embasar ações rápidas e seguras das forças de segurança, 

contribuindo para a tomada de decisões críticas. Isso, por sua vez, otimiza a integridade 

das informações, agiliza processos investigativos e fortalece a produção de evidências, 

além de servir como métrica estratégica para aferir os índices de criminalidade, 

embasando decisões judiciosas. 

4.5. Vale ressaltar que a vigilância contínua possibilita o acesso em tempo real às 

imagens geradas pelo sistema. Esse acesso é caracterizado por buscas precisas e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POTÉ 

CNPJ: 18.404.970/0001-18 

Poté, cada dia Melhor! 

 

 

46 

 

 

 objetivas, oferecendo agilidade e eficiência. Em consonância, tais sistemas tecnológicos 

modernos, integrados e altamente performáticos contribuem substancialmente para 

ampliar a segurança nas regiões metropolitanas. Esse avanço tecnológico, por sua vez, 

é um passo importante rumo à construção de cidades mais seguras, eficazes e 

sustentáveis. 

 
 5. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO  
 
5.1. A análise das opções oferecidas pelo mercado, conforme relatado neste ETP, 

demonstra que a solução escolhida é a que melhor atende à finalidade pública, 

especialmente pelos seguintes fatos e fundamentos:  

5.2. A aplicação contemporânea de um sistema avançado de videomonitoramento, que 

integra câmeras de segurança e algoritmos de Inteligência Artificial, tem o potencial de 

oferecer uma contribuição significativa na luta contra o crime e na sua prevenção. Isso 

se torna ainda mais relevante diante das seguintes considerações:  

 a) Prevenção de Delitos: A aplicação de análises comportamentais e a 

 detecção  de padrões, aliadas ao acesso a bancos de dados, constituem 

 um sistema que opera de forma preditiva. Um exemplo prático disso pode 

 ser observado nos algoritmos de  reconhecimento facial, que têm a 

 capacidade de identificar  indivíduos procurados e alertar as autoridades 

 de segurança sempre que são  detectados dentro da área de cobertura 

 de uma câmera no sistema.  

 b) Contribuição para a Investigações Criminais: As informações visuais e os 

 dados adquiridos por meio do videomonitoramento representam um  recurso 

de grande relevância em investigações de cunho criminal.  

5.3. A seleção da tecnologia apropriada para o videomonitoramento é de suma 

importância. Essa tecnologia deve ter a capacidade de identificar padrões e 

discrepâncias nas imagens registradas pelos sistemas de videomonitoramento. Isso 

possibilita uma reação pronta e eficiente a incidentes de segurança pública e situações 

emergenciais. Além disso, é essencial que essa tecnologia possa se integrar aos 

sistemas já instalados, possibilitando o uso de tecnologias legadas e aprimorando a 

eficácia dos serviços públicos. Essa sinergia contribui para criar cidades mais protegidas 

e conectadas, impulsionando, consequentemente, a qualidade de vida dos cidadãos. 

 
 6. DA VIGÊNCIA 
 
6.1. Conforme previsto no artigo 84, da Lei Federal 14.133/2021, o prazo de vigência da 

ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.2. Considerando que o objeto contratado é uma prestação de serviço contínua, a 

vigência do contrato deverá ser prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril 

de 2021. 
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 6.3. Justifica-se a vigência contratual superior a 12 meses, considerando o disposto no 

art. 106, inciso I, em razão da maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 

contratação plurianual, considerando tratar-se de possibilidades de investimentos em 

tecnologia de ponta, redução de custos, continuidade de serviços, planejamento 

estratégico, agilidade na gestão, estimulo à competitividade e adaptação a ciclos 

orçamentários. 

6.4. A contratação do objeto em forma de prestação de serviço contínua se dá pela 

natureza da solução a ser implantada. O Sistema de Videomonitoramento almeja prover 

ao Município de Poté o que há de melhor em termos de reconhecimento de pessoas e 

veículos, e o impacto positivo gerado por essas tecnologias para a Segurança Pública 

não deve ser restrito a um contrato de natureza não contínua. 

6.5. Desta forma, destaca-se a necessidade de ser possível, mas não obrigatória, a 

renovação por período equivalente ao da duração do contrato, para que o sistema não 

seja abandonado e haja uma regressão na segurança para a população Poteense, 

frisando-se que não há risco da solução ser renovada caso já esteja obsoleta, sendo 

neste caso necessária uma nova licitação para que haja uma atualização dos sistemas e 

equipamentos. 

 

 

 7. DA ESTIMATIVA A SER CONTRATADA 
 
7.1. A estimativa da quantidade a ser contratada é justificada nos termos deste ETP, 
conforme disposto na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. A descrição com o 
respectivo quantitativo a ser contratado está apresentado abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

01 

CÂMERA DE VIGILÂNCIA INTELIGENTE 4 MP IR ANPR 
CÂMERA BULLET ANPR DE ALTO DESEMPENHO 
IMAGENS DE ALTA QUALIDADE COM RESOLUÇÃO 
DE 4 MP (1/1,8´´ CMOS) IMAGEM NÍTIDA CONTRA LUZ 
DE FUNDO FORTE DEVIDO À TECNOLOGIA WDR DE 
140 DB EXCELENTE DESEMPENHO COM POUCA LUZ 
COM A TECNOLOGIA DARKFIGHTER LENTE 
VARIFOCAL MOTORIZADA PARA FÁCIL INSTALAÇÃO 
E MONITORAMENTO TECNOLOGIA DE 
COMPRESSÃO H.265 EFICIENTE FUNÇÕES 
INTELIGENTES: SUPORTA RECONHECIMENTO DE 
PLACA DE LICENÇA (LPR), TIPO DE VEÍCULO, COR E 
RECONHECIMENTO DE FABRICANTE, CAPTURA DE 
VEÍCULO SEM PLACA, DETECÇÃO DE DIREÇÃO DE 
DIREÇÃO E CAPTURA DE MOTOCICLETA CENÁRIOS: 
TÚNEL, PEDÁGIO, VIA URBANA, ENTRADA DE 
ESTACIONAMENTO RESISTENTE À ÁGUA E POEIRA 
(IP67) E RESISTENTE A VANDALISMO (IK10) 
ACESSÓRIOS INCLUSOS: SUPORTE DS-1275ZJ/HWB 

05 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POTÉ 

CNPJ: 18.404.970/0001-18 

Poté, cada dia Melhor! 

 

 

48 

 

 

 

02 

CÂMERA LOW LIGHT SMART 2MP MODELO DS-
2CD4626FWD-IZHS SENSOR DE IMAGEM 1/1.8" 
CMOS DE VARREDURA PROGRESSIVA ILUMINAIÃO 
MÍN. "COR: 0.002LUX @ F1.2, AGC LIGADO B/W: 
0.0027 LUX @ F1.4, AGC LIGADO" OPIÕES DE LENTE 
2.8-12MM @ F1.4 ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL 
92° - 32° PAN/TILT/ROTAIÃO DAY/NIGHT FILTRO DE 
CORTE IV BLC/WDR SIM / 120 DB ALCANCE DO IR 
(METROS) ATÉ 50M COMPRESSÃO DE VÍDEO H.264+/ 
H.264/ MPEG4/ MJPEG RESOLUIÃO DE IMAGEM MÁX. 
(PIXELS) 1920 × 1080 TAXA DE QUADROS (QPS) 
"50HZ: 50QPS (1920 × 1080  

05 

03 

CAMERA IP  SPEED DOME RESOLUCAO MAXIMA : 
2560X1440 GARANTIA COM O FABRICANTE : 03 
ANOS PRECISA DE PILHAS OU BATERIAS : NÃO AS 
PILHAS OU BATERIAS ESTAO INCLUSAS: NÃO 
TEMPERATURA DE TRABALHO : -30GRAUSC A 
65GRAUSC -22GRAUSF A 149GRAUSF UMIDADE DE 
TRABALHO : 90% OU MENOS DIMENSAO DA 
EMBALAGEM A / P / L : 375.0MM / 182.0MM / 166.0MM 
EAN : 7898646196606 NCM : 85258929 
PESO DO PRODUTO COM EMBALAGEM : 2.4KG 

30 

04 

CÂMERA BULLET SMART IP ANTI- VANDALISMO 2MP 
1/2.8" CMOS DE VARREDURA PROGRESSIVA COR: 
0.005 LUX @ F1.2, AGC LIGADO B/W: 0.007 LUX @ 
F1.4, AGC LIGADO 2.8-12MM @ F1.4 8-32MM @ F1.4 
113°- 33.8° (2.8-12MM) 31.2°-10.2° (8-32MM) FILTRO 
DE CORTE IV COM TROCA AUTOMÁTICA SIM / 140 
DB ATÉ 50M (8-32MM 120M) H.264+/ H.264 / MJPEG 
1920 × 1080 50HZ: 50QPS (1920 × 1080, 1280X960, 
1280 × 720) 60HZ: 60QPS (1920 × 1080, 1280X960, 
1280 × 720) 

6 

05 

CÂMERA BULLET SMART ULTRA- LOW LIGHT 3 MP 
1/2.8" CMOS DE VARREDURA PROGRESSIVA COR: 
0.007 LUX @ F1.4, AGC LIGADO B/W: 0.0007 LUX @ 
F1.4, AGC LIGADO 2.8-12MM @ F1.4 96°- 32.6° PAN: 0° 
- 360°, TILT: 0° - 100°, ROTAIÃO: 0° - 360° FILTRO DE 
CORTE IV SIM / 120 DB ATÉ 30M H.265+/ H.265 / 
H.264+/H.264 / MJPEG 2048 × 1536 50HZ: 25QPS 
(2048X1536, 1920 × 1080, 1280X960, 1280 × 720) 60HZ: 
30QPS (2048X1536,1920 × 1080, 1280X960, 1280 × 
720) 

6 

06 CÂMERA BULLET SMART 4K DS-2CD4A85F-IZHS 5 

07 

DS-2CD2122FWD-I(W)(S) 1/2.8" CMOS DE 
VARREDURA PROGRESSIVA COR: 0.01 LUX @ F1.2, 
AGC LIGADO 2.8MM, 4MM, 6MM @ F2.0 115° (2.8MM), 
90° (4MM), 53.9° (6MM) PAN: 0° - 355°, TILT: 0° - 75°, 
ROTAIÃO: 0° - 355° FILTRO DE CORTE IV COM 

8 
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 TROCA AUTOMÁTICA SIM / 120 DB ATÉ 30M 

08 

CÂMERA DE REDE DOME ULTRA-LOW LIGHT 2 MP 
DS-2CD2125FWD-I(S) 1/2.8" CMOS DE VARREDURA 
PROGRESSIVA COR: 0.005 LUX @ F1.2, AGC LIGADO 
2.8MM, 4MM, 6MM, 8MM, 12MM @ F1.6 108° (2.8MM), 
86.4° (4MM), 52° (6MM), 40° (8MM), 25° (12MM) PAN: 0° 
- 355°, TILT: 0° - 75°, ROTAIÃO: 0° - 355° FILTRO DE 
CORTE IV SIM / 120 DB ATÉ 30M H.265+/ H.265/ 
H.264+/ H.264 / MJPEG 1920 × 1080 50HZ: 25QPS 
(1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 720) 60HZ: 30QPS 
(1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 720) TRIPLO 
ANÁLISE DE COMPORTAMENTO, DETECIÃO DE 
CRUZAMENTO DE LINHA E INTRUSÃO, REMOIÃO DE 
OBJETOS E DETECIÃO DE BAGAGEM ABANDONADA, 
DETECIÃO DE ROSTO 

10 

09 

CAMERA IP SPEED DOME RESOLUCAO MAXIMA : 
2560X1440 GARANTIA COM O FABRICANTE : 03 
ANOS PRECISA DE PILHAS OU BATERIAS : NÃO AS 
PILHAS OU BATERIAS ESTAO INCLUSAS: NÃO 
TEMPERATURA DE TRABALHO : -30GRAUSC A 
65GRAUSC -22GRAUSF A 149GRAUSF UMIDADE DE 
TRABALHO : 90% OU MENOS DIMENSAO DA 
EMBALAGEM A / P / L : 375.0MM / 182.0MM / 166.0MM  
EAN : 7898646196606 NCM : 85258929 PESO DO 
PRODUTO COM EMBALAGEM : 2.4KG 

8 

10 

NVR HIKVISION 32 CANAIS ACUSENSE 4K H.265+ DS-
7732NXI-K4/16P CAPACIDADE : ATE 10TB PARA 
CADA DISCO RIGIDO 
QUANTIDADE DE CANAIS : 32 RESOLUCAO : ATE 4K 
GARANTIA COM O FABRICANTE : 01 ANO 
COMPRESSAO DE VIDEO : H.265/H.265 +/H.264/H.264 
+ TEMPERATURA DE TRABALHO : -10GRAUSC A 
55GRAUSC 14GRAUSF A 131GRAUSF REPRODUCAO 
SINCRONA : 16-CH TIPO DE FLUXO : 
VIDEO/VIDEO&AUDIO DIMENSAO DA EMBALAGEM A / 
P / L : 500.0MM / 400.0MM / 80.0MM EAN : 
7898646196217 NCM : 85219000 CEST : 2106000 
PESO DO PRODUTO COM EMBALAGEM : 5.0KG PART 
NUMBER: 303617168 MODELO: DS-7732NXI-K4/16P 
GARANTIA COM O SELLER: 1 ANO/ANOS 

9 

11 
HDD SEAGATE SKYHAWK, 10 TB, P/ SEGURANÇA , 
VIGILÂNCIA , DVR - ST10000VE0008 

13 

12 

SWITCH POE INTELIGENTE FAST ETHERNET DE 4 
PORTAS 4 PORTAS POE DE 10/100 MBPS, 1 PORTA 
RJ45 DE 10/100 MBPS 
ORÇAMENTO TOTAL DE ENERGIA POE 45W 
SUPORTA VLAN 802.1Q SUPORTA WATCHDOG POE 
PARA DETECTAR E REINICIAR AS CÂMERAS QUE 

100 
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 NÃO RESPONDEM SUPORTA PREVENÇÃO DE LOOP 
STP/RSTP SUPORTA DETECÇÃO DE CABOS PARA 
LOCALIZAR FALHAS TRANSMISSÃO POE DE LONGO 
ALCANCE DE ATÉ 300 M PROTEÇÃO CONTRA 
SURTOS DE 6KV 

13 
TORRE ESTAIADA GALVANIZADA 2MM S/ PINTURA - 
PARAFUSO. 1/4 

66 

14 
POSTE RETO 6M C/ BASE + 4 CHUMBADORES - 
GALV. FOGO 

8 

15 
POSTE RETO 5M C/ BASE + 4 CHUMBADORES - 
GALV. FOGO 

8 

16 
POSTE RETO 9M C/ BASE + 4 CHUMBADORES - 
GALV. FOGO 

7 

17 
BRAÇO PROJ X ALT P/ INSTAL CAMERA 8M DO SOLO 
- GALV. FOGO 

20 

18 
BRAÇO PROJ X ALT P/ INSTAL CAMERA 9M DO SOLO 
- GALV. FOGO 

25 

19 
BRAÇO PROJ X ALT P/ INSTAL CAMERA 7M DO SOLO 
- GALV. FOGO 

30 

20 
CABO DE REDE BLINDADO CAIXA BOBINA 200 
METROS 

50 

21 
CABO DE REDE BLINDADO CAIXA BOBINA 100 
METROS 

100 

22 
CABO DE REDE BLINDADO CAIXA BOBINA 300 
METROS 

33 

23 CABO DE REDE FIBRA ÓPTICA 500 M DE EXTENSÃO 100 

24 CABO DE REDE FIBRA ÓPTICA 1KM DE EXTENSÃO 50 
25 RACK OUTDOOR 19” 12U 470MM 40 

26 

DS-1005KI USB MESA CONTROLADORA PARA 
UTILIZAÇÃO EM CÂMRAS PTZ VIA WEB BROWSER, 
DVR, NVR, IVMS OU HIKCENTRAL 1 JOYSTICK DE 3 
EIXOS E ZOOM INTERFACE: USB 
COMPATIBILIDADE: WINDOWS XP/7/8/8.1 
DIMENSÕES: 167 X 177.5 X 116 CONSUMO: 5V DC, 
5W 

10 

27 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS E 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA POR 
CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO 
INTEGRADAS A BASE DA POLICIA MILITAR, 
CONTEMPLANDO A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE CÂMERAS IPR, SPEED DOME, IP, TVI, HDCVI, 
DVRS, SERVIÇO/MENSAL. CABEAMENTOS, 
ANTENAS E EQUIPAMENTOS DA CENTRAL DE 
COMUNICAÇÃO, REPAROS E MANUTENÇÃO DE 
NOVOS EQUIPAMENTOS QUE EVENTUALMENTE 
POSSAM SER DISPONIBILIZADOS PELO MUNICÍPIO 
DE POTÉ. 

12 

28 CÂMERA BULLET FIXA COM ÁUDIO LEVE HÍBRIDO 125 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POTÉ 

CNPJ: 18.404.970/0001-18 

Poté, cada dia Melhor! 

 

 

51 

 

 

 INTELIGENTE DE 2MP IMAGENS DE ALTA 
QUALIDADE COM 2 MP, RESOLUÇÃO DE 1920×1080 
LENTE FOCAL FIXA DE 2,8 MM, 3,6 MM DISTÂNCIA IR 
DE ATÉ 25 M PARA IMAGENS NOTURNAS 
BRILHANTES DISTÂNCIA DA LUZ BRANCA DE ATÉ 20 
M PARA IMAGENS NOTURNAS BRILHANTES UMA 
PORTA PARA QUATRO SINAIS COMUTÁVEIS 
(TVI/AHD/CVI/CVBS) ÁUDIO DE ALTA QUALIDADE 
COM ÁUDIO POR CABO COAXIAL, MICROFONE 
INTEGRADO RESISTENTE À ÁGUA E POEIRA (IP67) 
LUZ SMART-HYBRID, OTIMIZE SUA SEGURANÇA 
COM OPÇÕES DE ILUMINAÇÃO FLEXÍVEIS 

29 

CÂMERA BULLET FIXA DE ÁUDIO 3K COLORVU 
IMAGENS DE ALTA QUALIDADE COM RESOLUÇÃO 
3K, 2960 × 1665 IMAGENS COLORIDAS 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM ABERTURA F1.0 
LENTE FOCAL FIXA DE 2,8 MM, 3,6 MM, 6 MM 
DISTÂNCIA DA LUZ BRANCA DE ATÉ 40 M PARA 
IMAGENS NOTURNAS BRILHANTES UMA PORTA 
PARA QUATRO SINAIS COMUTÁVEIS 
(TVI/AHD/CVI/CVBS) RESISTENTE À ÁGUA E POEIRA 
(IP67) ÁUDIO DE ALTA QUALIDADE COM ÁUDIO POR 
CABO COAXIAL, MICROFONE INTEGRADO 

80 

30 RACK PAREDE STANDARD 19 5U P570 CWB METAL 100 
 
  
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
 A análise da viabilidade de parcelamento ou não do objeto da contratação, 
conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021, passou por um rigoroso processo de 
estudo e avaliação, buscando não apenas atender aos princípios da legalidade, da 
eficiência e da competitividade, mas também assegurar a melhor aplicação dos recursos 
públicos. 
 Abaixo estão detalhadas as justificativas e análises realizadas: 

✓ Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Foi realizada uma análise técnica 
detalhada, concluindo que a natureza dos materiais esportivos permite a 
divisibilidade sem comprometer sua funcionalidade ou os resultados esperados 
para o desenvolvimento e incentivo das atividades esportivas.  

 Cada item pode ser fornecido por diferentes fornecedores sem prejuízo à sua 
aplicação final. 

✓ Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão do objeto em lotes menores mostrou-
se técnica e economicamente viável. A avaliação indicou que tal divisibilidade 
não compromete a qualidade dos materiais esportivos a serem adquiridos, nem 
afeta a eficácia dos resultados pretendidos. 

✓ Economia de Escala: Apesar da divisibilidade técnica e da viabilidade econômica, 
a análise de economia de escala indicou que, para alguns itens de maior volume 
e uso mais recorrente, o não parcelamento resulta em benefícios significativos em 
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 termos de custos. Ou seja, para determinados materiais, a aquisição em grande 
escala apresenta um custo unitário menor, justificando a compra em lote único. 

✓ Competitividade e Aproveitamento do Mercado: O estudo demonstrou que o 
parcelamento do objeto potencializa a competitividade, permitindo a participação 
de um número maior de fornecedores, incluindo empresas de menor porte. Tal 
medida está alinhada à intenção de promover um melhor aproveitamento do 
mercado local e regional, incentivando a economia local. 

✓ Decisão pelo Não Parcelamento: Para itens específicos, cuja análise indicou que 
o não parcelamento seria mais vantajoso, justifica-se tal escolha pela significativa 
economia de escala identificada e pelo potencial impacto negativo nos resultados 
e na logística caso houvesse divisão. Esta decisão foi reforçada pela análise do 
mercado, que demonstrou ser a prática comum para esses itens específicos. 

✓ Análise do Mercado: Aprofundando a fundamentação da decisão, foi realizado um 
levantamento de mercado que corrobora a estratégia adotada. Foram 
identificadas práticas do setor econômico que reforçam nossa abordagem tanto 
para o parcelamento quanto para a consolidação de itens específicos em um 
único lote. 

✓ Consideração de Lotes: Para itens adquiridos em grande volume, optou-se por 
divisão em lotes, a fim de facilitar a participação de um espectro mais amplo de 
fornecedores. Esta decisão fortalece a competitividade e possibilita a obtenção 
de preços mais vantajosos para a administração pública, sem causar prejuízos à 
economia de escala. 
 

 Em resumo, cada decisão tomada no que se refere ao parcelamento ou não dos 
itens a serem contratados foi embasada em estudos técnicos detalhados, análise de 
mercado e princípios de economicidade, eficiência e competitividade. Assegura-se, 
assim, a aderência não apenas aos preceitos da Lei nº 14.133/2021, mas também ao 
compromisso com a gestão eficiente e transparente dos recursos públicos. 
 

9. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
 A adoção do sistema de registro de preços para a futura e eventual aquisição de 
material esportivo para desenvolvimento e incentivo das atividades esportivas junto à 
Secretaria de Educação, Esporte e Cultura do Município de Poté está fundamentada nas 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais para 
licitação e contratação de parcerias pela Administração Pública. Conforme o art. 82 da 
Lei 14.133/2021, o edital de licitação para registro de preços deverá observar as regras 
gerais estabelecidas por esta Lei, incluindo a definição das especificidades da licitação e 
de seu objeto, a possibilidade de registro de mais de um fornecedor e as condições para 
alteração de preços registrados. Tal sistema apresenta-se como o mais adequado para 
a presente contratação em razão de várias competências estabelecidas pela legislação, 
das quais destacamos: 
 A necessidade permanente ou frequente de fornecimento de materiais esportivos, 
compatível com o requisito estabelecido no art. 85 da Lei 14.133/2021, 
que permite a contratação de obras e serviços de engenharia pelo sistema de registro 
de preços, condicionada à existência de projeto padronizado e à necessidade 
permanente ou frequente do serviço a ser contratado. 
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  A flexibilidade oferecida pelo registro de preços na gestão da aquisição de bens e 
serviços, em consonância com o art. 83 da Lei 14.133/2021, que estabelece que a 
existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento, mas não obriga 
a Administração a contratar, facultando a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, assegurando assim uma 
gestão eficiente dos recursos públicos. 
 A possibilidade de ampla pesquisa de mercado e seleção conforme os 
procedimentos previstos em regulamento, assegurando que a Administração obtenha as 
condições mais vantajosas para contratação, conforme o art. 85, incisos I e II da Lei 
14.133/2021. 
 Adicionalmente, o sistema de registro de preços permite atender ao princípio da 
eficiência e da economicidade, ao possibilitar a aquisição de bens e serviços conforme a 
necessidade e ao melhor preço, evitando desperdícios e garantindo a melhor utilização 
dos recursos públicos, em acordo com os objetivos desta Lei.  
 Portanto, a decisão de adotar o sistema de registro de preços para a contratação 
futura e eventual de materiais esportivos justifica-se pela maior flexibilidade, eficiência 
na gestão dos contratos e potencial de economia para a Administração Pública, 
alinhada às disposições e espírito da Lei 14.133/2021. 
 

10. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
 
 Conforme orientado pela Lei nº 14.133, de abril de 2021, especificamente em seu 
artigo 15, a participação de empresas na forma de consórcio em licitações é uma prática 
permitida sob condições regulamentadas e específicas. O texto legal estabelece os 
critérios para que tal agrupamento de empresas possa participar dos processos 
licitatórios, buscando garantir a equalização das chances entre os competidores e o 
atendimento ao interesse público na obtenção das melhores propostas sob o aspecto 
técnico e financeiro. 

Entretanto, a natureza da contratação para "Futura e Eventual Aquisição de 
Material de Expediente e Esportivo para Desenvolvimento e Incentivo das Atividades 
Esportivas junto às Secretaria de Educação, Esporte e Cultura do Município de Poté" 
demanda a vedação da participação de empresas sob a forma de consórcio por razões 
específicas e justificáveis, conforme permitido pela legislação vigente. 
 Os principais fatores que justificam tal vedação incluem: 
 

a) A natureza do objeto contratado, que é consideravelmente simples e 
não 

demanda a complexidade organizacional, técnica ou financeira que 
poderia justificar a formação de consórcios; 
b) A busca pela simplificação administrativa e pela celeridade no 

processo de aquisição de materiais de expediente e esportivos, 
viabilizando uma gestão eficiente e focada nas necessidades 
imediatas das Secretarias; 

c) A promoção da ampla competição, evitando-se a concentração de 
mercado e garantindo a participação de um número maior de 
fornecedores de menor porte, o que está alinhado ao princípio da 
isonomia e da busca pela proposta mais vantajosa para a 
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 Administração, conforme disposto no art. 5º e art. 11 da Lei nº 
14.133/2021; 

d)  Os aspectos relacionados à fiscalização e ao acompanhamento 
contratual tornam-se mais ágeis e menos complexos ao negar a 
participação de consórcios, mitigando riscos administrativos e jurídicos. 

  
 Em conformidade com o exposto e fundamentado na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente no que tange aos princípios da eficiência, da economicidade, da 
competitividade e da proporcionalidade, esta decisão pela vedação da participação de 
empresas sob a forma de consórcio visa assegurar a melhor execução do contrato. 
 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A modalidade a ser adotada será PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, sob o regime de execução indireta, com empreitada por 
preço global, atendendo os quantitativos, especificações técnicas e cronograma a serem 
estabelecidos no Termo de Referência. 
11.2. A adoção do pregão, na sua forma eletrônica, justifica-se por se tratar de 
ferramenta para a gestão pública, que permite que os gestores otimizem os processos 
de aquisição de produtos e serviços de forma transparente, eficiente e célere. O pregão 
eletrônico é uma modalidade vantajosa tanto para os órgãos públicos quanto para os 
fornecedores. Por um lado, aumenta o número de ofertas e possibilidade de conseguir 
preços mais atraentes, e por outro, amplia o acesso e oportuniza a participação de 
empresas de diferentes tamanhos e localizadas em todas as regiões do país, 
contribuindo assim na ampliação da competitividade. 
11.3. Requisitos tecnológicos e especificações técnicas, sistema de 
videomonitoramento Urbano: 

a) Dos Analíticos: O sistema de videomonitoramento empregando 
inteligência artificial contará com funcionalidades digitais analíticas que 
permitem a utilização das imagens em sistemas de processamento 
que interpretam situações através da análise de diversos quadros 
(frames), possibilitando a programação de uma variedade de decisões. 
Dentre as inúmeras vantagens proporcionadas por essas 
funcionalidades destacam-se as seguintes, que criteriosamente foram 
analisadas para suprir a necessidade da Segurança Pública: 

I) Reconhecimento facial: permite identificar e rastrear pessoas 
específicas pelas suas características faciais e uploads de fotos. No 
contexto dessa contratação, entende-se como “Reconhecimento 
Facial” a funcionalidade ou recurso do sistema em identificar um 
indivíduo com base na comparação com outras imagens daquele 
indivíduo. Esse termo é diferente ao de “Detecção Facial”, que é um 
recurso do sistema utilizado para reconhecer a existência de uma face 
na imagem ou vídeo, capturar características dessa face, mas sem 
identificar a pessoa. 

b) Analítico de pessoas: permite realizar a pesquisa por meio da análise 
de similaridade de imagens: 

I) Características físicas: gênero, cor de roupa, mochila/bolsa, chapéu e 
outros; 
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 II) Características da face: gênero, idade, óculos, máscara e outros; 
III) Análise do comportamento: aglomeração, densidade populacional 

em determinada área e outros. 
c) Analítico de veículo: permite realizar leitura de placas (License Plate 

Recognition - LPR), reconhecimento de características do veículo (cor, 
marca e tipo de veículo, etc.), contagem de veículos e também detectar 
estacionamento irregular. 

 
11.4. Do Processamento e Armazenamento de Dados 6.4.5.1. O analítico de LPR 
ocorrerá em borda (nas câmeras) e os analíticos de reconhecimento facial, 
características de pessoas e comportamental podem ser realizadas no servidor por meio 
de softwares VMS, fornecendo a capacidade de compatibilidade com câmeras de 
diversos fabricantes, conferindo maior flexibilidade e permitindo um controle 
centralizado sobre múltiplas câmeras e recursos analíticos. 6.4.5.2. Os dados coletados 
devem ser protegidos por uma solução de segurança, como um firewall, que atenda aos 
requisitos mínimos estipulados no processo de licitação, tanto antes quanto depois de 
serem armazenados. 
11.5. Dos Treinamentos 
 
 Treinamento e Operação Assistida da Solução de Videomonitoramento  

I. Depois de implantado cada CIICC a solução, e com pelo menos 10 (dez) câmeras 
em operação em cada CIICC, a CONTRATADA deverá ministrar o 
treinamento e repasse de conhecimento de todos os equipamentos e 
softwares envolvidos na solução. O treinamento deverá ser planejado pela 
CONTRATADA e levado à aprovação da CONTRATANTE;  

II. O treinamento deverá contemplar a operação do hardware fornecido, bem como 
abranger toda a solução de software ofertada (câmeras, softwares analíticos, 
controladora do ledwall), ministrado, no caso dos softwares, por instrutor com 
certificação válida do fabricante;  

III. A carga horária do treinamento não deve ultrapassar 8 horas por dia;  
IV. O treinamento deve ter duração máxima de 40 horas, sendo 24 horas de 

treinamento teórico e 16 horas de operação assistida; 
V. Os serviços de operação assistida deverão ser realizados nas dependências dos 

CIICCs;  
VI. A operação assistida deverá ser iniciada após a conclusão dos procedimentos de 

configuração completa do sistema, de modo a não haver concomitância de 
períodos ou conflito entre os prazos necessários para configuração e os 
prazos para a operação assistida. Durante este período, caso o sistema 
apresente falhas graves de desempenho, estas deverão ser sanadas antes do 
reinício do prazo estipulado para esta atividade;  

VII. O treinamento deve contemplar até 10 (dez) alunos, por turma, selecionados 
pela CONTRATANTE; 

VIII. Os treinamentos serão realizados em estrutura da CONTRATANTE, porém, 
os custos com instrutores (refeições, equipamentos e outros) são de 
responsabilidade da CONTRATADA;  

IX. O material didático utilizado no treinamento deve ser fornecido de forma individual 
e deverá ser impresso e digital; 
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 X. Ao final do treinamento, em um prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, a 
CONTRATADA deverá emitir certificado de participação para os participantes 
que concluírem no mínimo 70% da carga horária ministrada;  

XI. Os treinamentos deverão ser realizados através de materiais/manuais oficiais do 
fabricante ou apostilas técnicas desenvolvidas pela CONTRATADA. 

 
11.5. Treinamento do Sistema de Segurança 

 
I.            Deve ser prevista uma turma com até 10 (dez) participantes e carga horária 

total de 16 horas, selecionados pela CONTRATANTE;  
II.  Os treinamentos deverão ser ministrados no Município de Poté, por 

profissionais capacitados e certificados pela fabricante dos equipamentos 
envolvidos;  

III.  Os treinamentos deverão ser realizados através de materiais/manuais oficiais 
do fabricante ou apostilas técnicas desenvolvidas pela CONTRATADA 

 
 
 
 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 
 
12.1. Tendo em vista a natureza do objeto que se pretende contratar, é necessário que o 
Fornecedor, no âmbito de suas atividades, atenda aos critérios e políticas de 
sustentabilidade ambiental, sem prejuízo da observância das boas práticas e das 
normas pertinentes. 
12.2. Conforme orientado pelo Art. 18, inciso XII da Lei nº 14.133/2021, é fundamental a 
descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluindo requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 
 Impacto Ambiental 1: Geração de Resíduos Sólidos – Movimentação de terra e 
pequenas intervenções não destrutiva no solo. Medida Mitigadora: Utilização de 
métodos de escavação não invasivos, sempre que possível e implementação de 
práticas de controle de erosão, realizar a coleta e acondicionamento adequado dos 
resíduos gerados, separar e destinar corretamente materiais recicláveis, tais como 
plástico, papelão etc, reutilizar bobinas de madeira sempre que possível ou encaminhá-
las para reciclagem. 
 Impacto Ambiental 2: Supressão de vegetação em pequenas áreas – Baixo 
impacto. Medida Mitigadora: Realizar levantamento prévio da vegetação para identificar 
espécies sensíveis e minimizar a área impactada durante a limpeza 
 Impacto Ambiental 3: Obstrução de Vias – Baixo impacto. Medida Mitigadora: 
Planejar as obras para minimizar a obstrução, especialmente em horários de movimento 
intenso, sinalizar claramente áreas de trabalho e rotas alternativas e coordenar com as 
autoridades locais para garantir a segurança do tráfego. 
 Impacto Ambiental 4: Emissões de CO2 - Emissão de poluentes provenientes dos 
veículos utilizados para execução das obras. Medida Mitigadora: Utilização de veículos e 
equipamentos com tecnologia mais limpa e eficiente e programação de manutenções 
regulares para otimizar o desempenho dos veículos  
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 Impacto Ambiental 5: Poluição Ambiental – Descartes de Baterias. Medida 
Mitigadora: Estabelecer procedimentos para o descarte adequado de baterias e educar 
a equipe sobre os riscos associados ao descarte inadequado e a importância do 
gerenciamento adequado.  

Estas medidas, embasadas no princípio da prevenção, descrito na Lei nº 
14.133/2021, Art. 5º, visam não somente mitigar os impactos ambientais decorrentes da 
aquisição e do uso dos materiais esportivos, mas também promover a sustentabilidade 
e a responsabilidade ambiental em todas as etapas do processo. A implementação 
eficaz dessas estratégias de mitigação contribuirá significativamente para a minimização 
da pegada ecológica da iniciativa, alinhando-a aos objetivos de desenvolvimento 
sustentável e de proteção ambiental. 
 

13. CONCLUSÃO SOBRE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Em virtude de todo o exposto, o presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a 
contratação da solução: Prestação de Serviços - Sistema de Videomonitoramento 
informada neste documento, mostra-se necessária e viável tecnicamente, tendo em 
vista a imprescindibilidade da contratação e o adequado atendimento às demandas 
apresentadas. Além do mais, os custos previstos são compatíveis e atendem à 
economicidade; os riscos envolvidos são administráveis; e a área requisitante priorizará 
o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos 
benefícios pretendidos. 
 

14. DA APROVAÇÃO DO ESTUDO 
 

 O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado de acordo com as diretrizes 
da Lei nº 14.133/2021 e está aprovado para prosseguir com o processo de contratação. 
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 MAPEAMENTO DE RISCOS 

 
RISCO ETAPA PROBABILIDADE IMPACTO DANO PREVENÇÃO CONTINGÊNCIA SETOR 

RESPONSÁVEL 

Estudos Preliminares 
deficientes 

PLANEJAMENTO MÉDIO ALTO 

Licitação 
fracassada, 
deserta ou 
contratação 
deficiente do 

objeto, 
gastos com 

processo licitatório 
ineficiente. 

  PLANEJAMENTO 

Falha na elaboração do 
Termo de Referência 

PLANEJAMENTO MÉDIO ALTO 

Licitação 
fracassada, 
deserta ou 
contratação 
deficiente do 

objeto, 
gastos com 

processo licitatório 
ineficiente. 

  PLANEJAMENTO 

Divergências textuais 
no 

edital, termo de 
referência, 

minuta do Ata e minuta 
de contrato 

SELEÇÃO 
FORNECEDOR 

BAIXO ALTO 

1.Pedidos de 
esclarecimentos 

ou impugnação ao 
edital. 

2. Falhas na 
execução 
contratual. 

3. Atraso no 
atendimento das 
necessidades da 

Instituição. 

  
AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO - 
LICITAÇÃO 

Ausência de publicação 
do edital 

SELEÇÃO 
FORNECEDOR 

BAIXO ALTO 
Anulação dos atos 

praticados. 
Adoção de checklist 
contemplando o item 

Providenciar a 
publicação e 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO - 
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 “publicação/divulgação 
do edital”. 

reiniciar a contagem 
do prazo de 

apresentação da 
proposta. 

LICITAÇÃO 

Falta de interesse dos 
fornecedores por conta 

de 
especificações muito 

restrita do objeto 

SELEÇÃO 
FORNECEDOR 

MÉDIO ALTO 

Licitação deserta – 
nenhuma 
proposta 

cadastrada 

Especificação mínima 
para atender as 
necessidades da 
Instituição, sem 

restringir a 
competitividade 

Adequações das 
especificações do 

objeto 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO - 

LICITAÇÃO 

Restrição da 
competitividade, 

impugnação do edital 

SELEÇÃO 
FORNECEDOR 

MÉDIO ALTO 

1. Licitação 
deserta – nenhuma 

proposta 
cadastrada 
2. Atraso ou 
anulação da 

licitação. Custos 
para a 

Administração. 

1. Especificação 
mínima para atender 
as necessidades da 

Instituição, sem 
restringir a 

competitividade. 
2. Submissão do 

processo a análise da 
Procuradoria Jurídica. 
Verificar a existência 
de cláusulas nulas 

e/ou restritivas. 

1. Readequação do 
edital 

com a retirada de 
cláusulas 

nulas e/ou restritivas. 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO - 

LICITAÇÃO 

Ausência de 
qualificação 

técnica 

SELEÇÃO 
FORNECEDOR 

MÉDIO ALTO 

Contratação de 
empresa sem 
qualificação 

técnica para a 
prestação do 

serviço. 

Incluir no ato 
convocatório a 

necessidade de que 
as 

empresas tenham a 
qualificação técnica 
mínima necessária 
para a execução do 

objeto. 

Inabilitar a empresa e 
convocar o próximo 

candidato. 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO - 

LICITAÇÃO 

Pedido de impugnação 
do Instrumento 
Convocatório 

SELEÇÃO 
FORNECEDOR 

MÉDIO ALTO 

1. Atraso ou 
anulação licitação 

e posterior 
contratação. 

2. Prejuízo para a 

1. Especificação 
mínima 

capaz de atender as 
necessidades 

Instituição sem frustrar 

 
AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO - 
LICITAÇÃO 
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 administração 
pública. 

a 
participação dos 

licitantes na Licitação. 

Atraso na assinatura do 
contrato 

CONTRATO MÉDIO ALTO 

Atraso no início da 
prestação do 

serviço e prejuízo 
para a 

administração 

1.Prever no Edital e 
seus 
anexos as exigências 
para o início da 
prestação dos 
serviços e as sanções 
do não atendimento. 

2.Comunicar, 
formalmente, a 

Contratada sobre o 
prazo para início da 

prestação dos 
serviços e das 

implicações 
decorrentes do não 
cumprimento das 

obrigações. 

1) Solicitar uma 
justificativa 

formal da referida 
licitante para o atraso 

na prestação do 
serviço. 

2) Abrir Processo 
Administrativo 

Sancionador para 
apurar os fatos e, se 
necessário, aplicar a 
penalidade cabível. 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO - 

LICITAÇÃO 

Designação de servidor 
para a fiscalização sem 
capacidade técnica para 

o desempenho da 
atividade 

CONTRATO MÉDIO ALTO 

1. 
Comprometimento 
dos 

resultados 
esperados. Falhas 
na fiscalização do 

contrato 

1. Indicar servidores 
com 
conhecimento técnico 
na área do objeto do 

contrato. 
2. Promover 

capacitação dos 
fiscais e gestor do 

contrato 

1. Substituir o fiscal 
não 

capacitado para a 
fiscalização 
do objeto contratado 

ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

Sobrepreço nos 
orçamentos 

CONTRATO ALTO ALTO Prejuízo ao erário 

Checklist de 
conferência de 

orçamento, 
comparação com o 
mercado, antes de 

aprovar o orçamento 

Abrir Processo 
Administrativo 

Sancionador para 
apurar os fatos e, se 
necessário, aplicar a 
penalidade cabível. 

FISCAL DO 
CONTRATO 

Extravio do patrimônio CONTRATO ALTO ALTO Prejuízo ao erário Manter registro de Abrir Processo FISCAL DO 
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 Público e interrupção de 
serviços ou mal 

funcionamento dos 
equipamentos 

toda 
movimentação de 
entrada e saída de 

equipamentos 

Administrativo 
Sancionador para 

apurar os fatos e, se 
necessário, aplicar a 
penalidade cabível. 

CONTRATO 

Execução em 
desacordo com o 

contrato 
CONTRATO MÉDIO ALTO 

Descumprimento 
de qualquer 
obrigação 
contratual 
assumida 

Prever no edital e seus 
anexos as exigências 

da prestação do 
serviço e as sansões 
do não atendimento 

1.Comunicar 
formalmente a 

contratada sobre a 
ocorrência 

de descumprimento 
de obrigação 

assumida e dar 
prazo para 

manifestação, com 
apresentação de 

justificativa 
e correção do 

serviço, se for o caso. 
2.Abrir Processo 

Administrativo 
Sancionador 

para apurar os fatos 
e, se necessário, 

aplicar a penalidade 
cabível. 

GESTOR DO 
CONTRATO E FISCAL 

DO CONTRATO 

Desequilíbrio 
econômico-financeiro 

do contrato 
CONTRATO ALTO ALTO Prejuízo ao erário. 

Indicar, no contrato, 
critérios distintos para 
ajuste dos preços do 

serviço prestado. 
Realizar pesquisa de 
mercado, com vista a 

constatar a 
permanência da 
vantajosidade do 

contrato. 

Ajustar os preços 
conforme o 

contrato; reter os 
valores 

pagos a maior. 
Negociar 

preços mais 
vantajosos 

GESTOR DO 
CONTRATO 

Rito processual CONTRATO BAIXO ALTO Impossibilidade de Estabelecer, mediante Oferecer as garantias GESTOR DO 
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 inadequado ou que não 
oferece garantias do 
contraditório e ampla 

defesa 

reparação dos 
prejuízos ocorridos 

normativo interno, os 
ritos do processo 

administrativo 
disciplinar. 

constitucionais à 
empresa 
acusada. 

CONTRATO 

Não observar se 
requisitos do contrato 

foi plenamente atendido 
CONTRATO BAIXO ALTO 

Prejuízos ao 
erário. 

1. Verificar a 
inexistência 

trabalhistas e 
ressarcimentos 

1. Notificar a 
contratada para 

regularizar as 
pendências. 

GESTOR DO 
CONTRATO E FISCAL 

DO CONTRATO 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº -----/2024 

PARTES: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

O MUNICÍPIO DE POTÉ, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, situado na 
Avenida Getúlio Vargas, n° 306, Centro, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o 
n° 18.404.970/0001-18, representado neste ato pelo Sr. GILDÉSIO SAMPAIO DE 
OLIVEIRA, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR.  

FORNECEDOR: 

< inserir o nome do Fornecedor >, estabelecida à < inserir o endereço completo do 
Fornecedor >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ do 
Fornecedor >, neste ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >, Sr.(a) < 
inserir o nome completo >, < inserir a nacionalidade >, < inserir o estado civil >, < inserir 
a profissão >, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº < inserir o CPF >, 
portador(a) do RG n° < inserir o Documento de Identificação >, residente e domiciliado 
em < inserir o Município e a UF >. 

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada, a contratação dos bens e/ou serviços enunciados no Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 018/2024, modo de disputa: ABERTO, participação: TODAS AS 
EMPRESAS, Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM, com autorização 
constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2024, homologado em _______ de 
_______ de 2024, mediante o disposto na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, em 
conformidade com as cláusulas que seguem: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO 
DE OLHOS VIVOS COM FORNECIMENTO TOTAL DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, 
especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do Pregão Eletrônico nº 018/2024, que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE VR UNIT VR TOTAL 

      

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Poté 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que 
não participaram do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado. 

Dos limites para as adesões: 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
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 municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde 
não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos: 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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 5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o 
cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
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 5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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 7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
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 8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
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 10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Fica eleito o foro da cidade de Poté para dirimir as questões decorrentes deste 
instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 

 

Local e Data. 

                          

MUNICÍPIO DE POTÉ 
GILDÉSIO SAMPAIO DE OLIVEIRA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 
REPRESENTANTE LEGAL 

FORNECEDOR 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª  CPF:  

2ª  CPF:  
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 

 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO N° -----/2024 

PARTES: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE POTÉ, situado na Avenida Getúlio Vargas, n° 306, 
Centro, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.404.970/0001-18, 
representado neste ato pelo Sr. GILDÉSIO SAMPAIO DE OLIVEIRA, doravante 
denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: < inserir o nome da Contratada>, estabelecida à < inserir o endereço 
completo da Contratada >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o 
CNPJ da Contratada >, neste ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >, 
Sr.(a) < inserir o nome completo >, < inserir a nacionalidade >, < inserir o estado civil >, 
< inserir a profissão >, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº < inserir o 
CPF >, portador(a) do RG n° < inserir o Documento de Identificação >, residente e 
domiciliado em < inserir o Município e a UF >, doravante denominada CONTRATADA, 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente 
autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do 
Processo Licitatório nº 038/2024, modalidade Pregão Eletrônico nº 018/2024 e pelas 
condições que estipulam a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

“OBJETO A SER CONTRATADO” 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para 
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do 
Processo Licitatório nº 038/2024, Pregão Eletrônico nº 018/2024 bem como a proposta 
da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, correspondente à 
proposta ofertada pela CONTRATADA. 

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os 
limites legais. 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer 
modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de 
alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
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 3.1 - O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a partir 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 
14.133/21 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado no 
30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 

4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Poté e cumprimento 
pela empresa de todas as condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
de Poté, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Poté. 

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  

4.3 – O Município de Poté poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou 
mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Poté. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Poté. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Poté quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
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 4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município de Poté, os valores devidos serão acrescidos de 
encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IGP-M do mês anterior ao 
do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde 
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços 
poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação 
da variação do Índice IGP-M. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de 
reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 
124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 

 CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 

___________________ 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de 
Poté, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos 
demais atos administrativos. 

7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do 
Município de Poté. 

§ 1º - O recebimento dos serviços será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo Município de Poté, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações do Município Poté, antes de expirar o prazo contratual 
inicialmente estabelecido. 

7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 

7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 
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 7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como 
tal a disponibilização, nos locais indicados pelo Município Poté, conforme quantitativos 
dos serviços adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras 
incidências, se ocorrerem.  

7.6. Substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os serviços que, no ato da entrega, 
estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo serviço incompatível com o serviço 
contratado. 

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la 
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo 
que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do 
fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à 
proteção efetiva de toda mercadoria contrachoques e intempéries durante o transporte. 

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) serviço(s), num prazo máximo de 02 (duas) 
horas, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao Município de Poté ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 
104 da Lei n° 14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei 
nº 14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
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 8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato/ ata de registro de preço. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos 
Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a 
qualquer indenização. 

9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à 
contratada, esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados 
que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os 
débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, 
resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas 
seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município 
de Poté, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 
Lei 14.133/21; 

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 
a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 
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 11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização 
expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2024, Processo Licitatório 
nº 038/2024. 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 
Poté/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Local e Data. 

                          

MUNICÍPIO DE POTÉ 
GILDÉSIO SAMPAIO DE OLIVEIRA 

CONTRTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª  CPF:  

2ª  CPF:  

 

 


